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Código de Processo Ético Profissional

CPEP 

É uma resolução do Conselho Federal de

Medicina que contém o rito processual para

a condução dos procedimentos a ser seguido

pelos Conselhos Federal e Regionais de

Medicina, quando da infringência de artigos

do Código de Ética Médica.



CPEP - Histórico

Res. CFM nº 413/1969 – ratificou o anexo do

projeto de CPEP, elaborado pelo CRM/RS

Res. CFM nº 1.160/1984 – editou um novo CPEP

e revogou o anterior

Res. CFM nº 1.202/1984 – revogou a anterior e

determinou o retorno da vigência da 413/1969



CPEP - Histórico

Res. CFM nº 1.464/1996

Res. CFM nº 1.897/2009

Res. CFM nº 2.145/2016

Res. CFM nº 2.306/2022 - EM VIGOR



Decreto 10.911/2021 (alterou o    

Decreto nº 44.045/58) 

Concedeu competência para o CFM

normatizar as suas regras processuais e

autorizou adotar meio eletrônico para a

tramitação das sindicâncias e dos processos

éticos profissionais.



Decreto nº 10.911/21 (alterou o    

Decreto nº 44.045/58) 

Art. 11. As normas processuais para o

recebimento de denúncia, a sua tramitação e a

aplicação de penalidade seguirão as regras

constantes das resoluções do Conselho Federal de

Medicina, observados os princípios da ampla

defesa e do contraditório.



Decreto nº 10.911/21 (alterou o    

Decreto nº 44.045/58) 

Art. 11 –

Parágrafo único. O Conselho Federal e os

Conselhos Regionais de Medicina ficam

autorizados a adotar meio eletrônico para a

tramitação das sindicâncias e dos processos

administrativos éticos profissionais.



Exposição de Motivos

+ de 05 anos do último CPEP

 Pandemia COVID 19

 Normas sanitárias restritivas de contato 

social

Várias normas foram aprovadas em caráter 

emergencial para possibilitar a prática dos 

atos processuais



Comissão de Sistematização

Corregedores e Assessores Jurídicos dos 

CRMs: SP, RJ, MG, PR

COJUR/CFM

Corregedoria/CFM



Comissão de Sistematização

Analisadas propostas de diversos CRMs, 

COJUR/CFM e outros

21 reuniões da Comissão

03 encontros com os Corregedores e 

Assessores Jurídicos de todos CRMs



Comissão de Sistematização

03 sessões plenárias do CFM

Propostas de Conselheiros Federais

Aprovação em Sessão Plenária.



NOVO CPEP (Publicado no 

D.O.U. em 25/03/2022)

Redução dos prazos processuais, em

especial na fase de sindicância, inclusive do

tempo máximo de duração do TAC

Incorpora várias normas procedimentais que 

se encontravam em resoluções esparsas

Revoga 12 (doze) resoluções do CFM



NOVO CPEP

Possibilita a citação e intimações por meio

eletrônico

Determina a intimação do interditando para

a Sessão do Pleno do CRM que será

apreciada a decisão de interdição

Ad referendum do CFM da decisão de

interdição cautelar do médico pelo CRM



NOVO CPEP

- Suprime:

a “acareação”

o exame de admissibilidade dos recursos ao 

CFM pelos CRMs

o instituto da “Reclamação”

a figura do Revisor

 a aplicação imediata da interdição cautelar 

pelos CRMs, necessitando ad referendum 

do CFM.


